MOÇÃO Nº 89, DE 2017
A Comissão de Anistia foi criada por força de Lei que regulamenta artigo da Constituição (Lei de Anistia 10.559 de 10/11/2002), com o fim específico de julgar analisar, aprovar ou indeferir os requerimentos daqueles que buscam reparação por terem sido vítimas dos regimes ditatoriais.
A Comissão de Anistia se legitimou em 16 anos de trabalho, com milhares de requerimentos apreciados, reconhecida por todas as instâncias de Poder, notadamente o Poder Judiciário, a sociedade e as organizações que congregam as vítimas: presos e perseguidos políticos.
Recente Acórdão do Supremo Tribunal Federal (RE 553 de 31/8/2017), fundado no voto unânime dos onze ministros, em julgamento considerado histórico nos anais do egrégio tribunal, reitera que, em obediência à Lei, a Comissão de Anistia julga e o Executivo cumpre suas deliberações.
Ocorre que o Ministério da Justiça e Segurança Pública não vem cumprindo com a Lei em detrimento das deliberações da Comissão de Anistia, comprovadamente:
* Deixando de publicar as portarias com as decisões da Comissão da Anistia;
* Interpondo interferência da CONJUR/AGU nas decisões da Comissão em aberto desrespeito à autonomia e credibilidade da Comissão de Anistia;
* Desmobilização dos meios e condições para o trabalho da Comissão;
A gravidade desses fatos motivou o pedido de demissão do presidente da Comissão de Anistia, opondo-se a revisão de Portarias por órgão revisor não previsto em Lei, negando a condição de anistiado aprovada pelos Conselheiros da Comissão de Anistia, o que fere a autonomia e limita a realização dos objetivos para os quais foi criada.
Diante desses fatos, vimos a público repudiar as ações do Ministério da Justiça e Segurança Pública junto a Comissão da Anistia à revelia dos atos formais que a instituíram, configurando verdadeiro desrespeito a legislação e a conquista da sociedade por Direitos Humanos, em especial, dos que resistiram e deram a vida na luta contra a ditadura.
Reiteramos a importância dos trabalhos e deliberações da Comissão de Anistia no marco da luta ampla pela da Memória, da Verdade, a Justiça e a Reparação, essenciais para a compreensão da história e consolidação da democracia e a construção de um país com soberania e socialmente justo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Justiça e Segurança Pública o cumprimento da legislação que garante o justo ressarcimento dos legais e legítimos Direitos das vítimas do Estado no período da Ditadura Civil-Militar brasileira, acatando liminarmente as decisões da Comissão de Anistia.
Sala das Sessões, em 26/9/2017.
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